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Destaque da Semana
Para países e entidades empresariais, reclamação na OIT contra reforma trabalhista é frágil e inconsistente

Agência CNI - 15/06/2019

Representantes de entidades empresariais de todo mundo apresentaram argumentos para demonstrar que 
não há base técnica ou casos concretos que mostrem que o Brasil violou a Convenção da OIT ao valorizar a 
negociação coletiva na reforma trabalhista. Ao longo de mais de três horas de debates, 18 porta-vozes do setor 
privado apontaram fragilidades no relatório do Comitê de Peritos da OIT, principalmente o de que a norma 
estaria contrariando a ideia de que só se pode negociar para oferecer condições mais favoráveis à que está na 
lei.
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Notícias

Supremo suspende regra de decreto presidencial que extingue conselhos federais previstos em lei

Supremo Tribunal Federal - 13/06/2019

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) deferiu parcialmente medida cautelar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 6121 para suspender a eficácia de dispositivos do Decreto 9.759/2019, da 
Presidência da República, que extinguem colegiados da administração pública federal previstos em lei. 
Por unanimidade, os ministros entenderam que, como a criação desses colegiados foi autorizada pelo 
Congresso Nacional, apenas por meio de lei eles podem ser extintos.

Gestante que rejeitou três ofertas de reintegração perde direito à estabilidade

Tribunal Superior do Trabalho - 13/06/2019

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho julgou improcedente o pedido de indenização de uma 
auxiliar administrativa da Duma Confecções Ltda., de Belo Horizonte (MG), dispensada grávida após o 
período de experiência. A decisão, que foge ao padrão da jurisprudência do TST, foi motivada pelo fato 
de a empregada ter se recusado injustificadamente, por três vezes, a aceitar a reintegração proposta pela 
empresa.

Omissão na contratação de pessoas com deficiência é considerada discriminatória

Tribunal Superior do Trabalho - 13/06/2019

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Nossa Serviço Temporário e Gestão de 
Pessoas Ltda., de Curitiba (PR), a pagar indenização por dano moral coletivo por não ter preenchido a 
totalidade das vagas destinadas a pessoas com deficiência ou reabilitadas. Para a Turma, a desobediência 
do empregador ao descumprir a lei ofende toda a população, por caracterizar prática discriminatória.

CCJ do Senado aprova indicação do desembargador Evandro Valadão Lopes para o TST

Tribunal Superior do Trabalho - 12/06/2019

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal aprovou nesta quarta-feira (12), 
por unanimidade, o nome do desembargador Evandro Pereira Valadão Lopes, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região (RJ), para ocupar a vaga de ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) aberta 
em decorrência da aposentadoria da ministra Maria de Assis Calsing. A indicação será submetida com 
urgência ao Plenário.

Falta de assistência do sindicato afasta deferimento de honorários advocatícios

Tribunal Superior do Trabalho - 10/06/2019

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho julgou improcedente o pedido de pagamento de 
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honorários advocatícios em ação ajuizada por uma bancária contra o Banco Santander Brasil S. A. A Turma 
seguiu a jurisprudência do TST de que, para o recebimento dos honorários, a parte deve estar assistida por 
sindicato da categoria profissional, o que não foi comprovado.

Novo presidente da Fundacentro toma posse em Brasília

Fundacentro - 12/06/2019

O procurador federal Felipe Mêmolo Portella foi nomeado presidente da Fundacentro pela Portaria n° 
1.878, publicada no Diário Oficial da União – DOU, de 10 de junho. Já Marina Battilani, que presidia a 
instituição, foi nomeada diretora executiva por meio da Portaria n° 1.877, também publicada no DOU de 
10 de junho.

Relatório é apresentado na comissão especial

Ministério da Economia (Previdência) - 14/06/2019

O relatório da Proposta de Emenda à Constituição nº 06/2019 apresentado, nesta quinta-feira (13), em 
comissão especial na Câmara dos Deputados propôs alterações no texto sugerido pelo governo federal 
para a Nova Previdência. O relator, deputado Samuel Moreira (PSDB/SP), retirou da PEC a mudança no 
Benefício Assistencial de Prestação Continuada (BPC) destinado a idosos em condição de miserabilidade. 
O item que autorizava a criação de um regime de capitalização também foi eliminado.

Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil: MPT recebe em média 4,3 mil denúncias por ano

Ministério Público do Trabalho - 11/06/2019

De 2014 a 2018, o Ministério Público do Trabalho registrou 21.551 denúncias relativas à “Exploração do 
Trabalho da Criança e do Adolescente”. No período, foram ajuizadas 968 ações e firmados 5.990 termos de 
ajustamento de conduta envolvendo o tema. Para reforçar a luta contra o trabalho precoce, o MPT lança 
a campanha nacional “Toda Criança é Nossa Criança. Diga Não ao Trabalho Infantil”, no Dia Mundial de 
Combate ao Trabalho Infantil, 12 de junho, no Modelódromo do Ibirapuera, em São Paulo.

Brasil é novamente incluído em lista da OIT de países suspeitos de violar convenções trabalhistas

Ministério Público do Trabalho - 11/06/2019

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) incluiu, pelo segundo ano consecutivo, o Brasil na lista de 
24 países que serão alvo de exame por suspeita de descumprimento de normas internacionais de proteção 
aos trabalhadores. A decisão foi divulgada oficialmente nesta terça-feira, em sessão da Comissão de Normas 
da 108ª Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra. A inclusão tem por base o entendimento de 
que a reforma trabalhista viola a Convenção nº 98 da OIT, sobre direito de sindicalização e de negociação 
coletiva, ratificada pelo Brasil.
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SINAIT discute reestruturação da Inspeção do Trabalho com a SIT

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 13/06/2019

Sem dar muitos detalhes do projeto de reestruturação dos serviços e das unidades da Fiscalização do 
Trabalho proposto pelo Ministério da Economia, o subsecretário de Inspeção do Trabalho, Celso Amorim, 
detalhou o que é defendido pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho – SIT. A proposta da SIT retira 
a Inspeção das Superintendências Regionais do Trabalho. Para isso, extingue as chefias das gerências 
regionais e cria a figura do Delegado Regional de Inspeção do Trabalho, com independência técnica e 
administrativa em relação ao superintendente Regional do Trabalho. Os Delegados comandarão as 
Delegacias Regionais de Inspeção Trabalho que serão criadas dentro da nova estrutura.

FGTS Digital garantirá mais eficiência na arrecadação do Fundo

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscias do Trabalho - 13/06/2019

Com o objetivo de gerar mais eficiência, o governo decidiu implantar mudanças na gestão e operação do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. Com esta finalidade, criou o Projeto FGTS Digital que retira 
a gestão e operacionalização do processo de arrecadação do Fundo da Caixa Econômica Federal – CEF e 
passa para a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho – SIT do Ministério da Economia.  Pela proposta, a CEF ​
continuará sendo o agente operador do FGTS, cuidando da gestão das contas vinculadas. 

Receita esclarece problema de emissão de CND por “falta de recolhimento em GPS”

Portal eSocial - 15/06/2019

A Receita Federal do Brasil publicou esclarecimentos sobre um problema que ocorreu com algumas 
empresas do grupo 2 enviaram a DCTFWeb 04/2019 e pagaram em DARF, mas o sistema de cobrança 
da RFB acusa falta de recolhimento em GPS, impedindo a emissão de CND. Trata-se de uma cobrança 
indevida, tendo em vista que, a partir da obrigatoriedade da DCTFWeb, o recolhimento das contribuições 
previdenciárias é feito por meio de DARF, e não mais por GPS.

Manuais do usuário Web auxiliam na utilização do eSocial

Portal eSocial - 11/06/2019

Existem duas formas de envio de informações ao eSocial pelos empregadores: a primeira utilizando seu 
programa de gestão de folha de pagamentos diretamente de seu computador e transmitindo os dados via 
webservice (opção em geral utilizada por contadores e empresas); e a segunda via portal web, diretamente 
nos módulos disponíveis para cada tipo de empregador.
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Indenização de R$ 50 mil por hérnia a trabalho é excessiva, diz TST

Consultor Jurídico - 16/06/2019

É excessivo o valor de R$ 50 mil para indenizar trabalhador que desenvolveu hérnia de disco com o serviço. 
Com este entendimento, a 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho reduziu para R$ 20 mil o valor da 
indenização deferida a um operador de máquinas de uma fabricante de faróis automotivos de Diadema 
(SP).

Na contramão dos danos morais, pedidos de hora extra sobem em São Paulo

Consultor Jurídico - 15/06/2019

Os pedidos de dano moral seguem a tendência de queda: 107.035 casos antes da reforma e 47.003 após, 
analisando os mesmos tribunais nos mesmos períodos. Porém, utilizando os mesmos parâmetros para 
checar os pedidos de horas extras, os dados mostram que estes aumentaram. Foram 100.644 casos antes 
da reforma e 146.031 depois, um aumento de quase 50%.

TRT-18 libera CNH de devedor que comprovou necessidade de usar carro

Consultor Jurídico - 14/06/2019

Devedor que comprava a necessidade de usar veículo para trabalhar ou nas demais atividades cotidianas 
pode ter a CNH liberada. Assim entendeu o Pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) ao 
liberar a carteira de motorista de um empresário, suspensa por um juiz de primeiro grau como medida 
para que ele pagasse débitos trabalhistas.

TRT-17 nega vínculo de emprego pedido por ajudante de pedreiro

Consultor Jurídico - 12/06/2019

Se o serviço tem natureza eventual e autônoma, não há o que falar em relação de emprego. Com esse 
entendimento, a desembargadora Sônia das Dores Dionísio Mendes, do Tribunal Regional do Trabalho da 
17ª Região (ES), julgou improcedente um pedido de reconhecimento de vínculo feito por um ajudante de 
pedreiro.

Trabalhador que não foi contratado após promessa tem direito a indenização

Consultor Jurídico - 12/06/2019

Trabalhador que não foi contratado após ser comprovada a promessa de emprego tem direito a indenização. 
Esse foi o entendimento da 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região ao aumentar para R$ 
20 mil a reparação por danos morais a um trabalhador que pediu demissão no emprego anterior, porém 
não foi contratado na nova empresa.
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SOLUÇÃO DE CONSULTA RFB Nº 174, DE 31 DE MAIO DE 2019 (DOU de 11/06/2019 Seção I Pág. 30) - Empresa 
Excluída da Incidência da CPRB. Contribuição sobre a folha. Décimo Terceiro Salário. Cálculo Proporcional;

SOLUÇÃO DE CONSULTA RFB Nº 183, DE 31 DE MAIO DE 2019 (DOU de 11/06/2019 Seção I Pág. 30) - Não 
Cumulatividade. Crédito. Insumo. Equipamento de Proteção Individual. Uniforme;

RESOLUÇÃO Nº 51, DE 11 DE JUNHO DE 2019 (DOU de 12/06/2019 Seção I Pág. 30) - Definição de baixo 
risco para os fins da Medida Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019;

CIRCULAR CEF N.º 862, DE 11 DE JUNHO DE 2019 (DOU de 13/06/2019 Seção I Pág. 25) – Publica a versão 
02 do Manual do FGTS Movimentação da Conta Vinculada;

PORTARIA ME Nº 299, DE 13 DE JUNHO DE 2019 (DOU de 14/06/2019 Seção I Pág.15) - Estabelece as 
normas e as diretrizes para elaboração, redação e alteração de atos normativos no âmbito do Ministério 
da Economia;

PORTARIA ME Nº 300, DE 13 DE JUNHO DE 2019 (DOU de 14/06/2019 Seção I Pág.16) - Institui as instâncias 
de governança do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - 
eSocial, e dá outras providências;

http://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-172-de-31-de-maio-de-2019-162428647
http://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-172-de-31-de-maio-de-2019-162428647
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http://www.in.gov.br/web/dou/-/circular-n-862-de-11-de-junho-de-2019-163347469
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-299-de-13-de-junho-de-2019-163603511
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-300-de-13-de-junho-de-2019-163603656


Dados Estatísticos de Fiscalização

Os 10 (dez) itens da Norma Regulamentadora 13 (Caldeiras, Vasos de Pressão, Tubulações e Tanques 
Metálicos de Armazenamento) mais capitulados como “Irregular (Autuações)”  durante a  fiscalização do 
Ministério da Economia (antigo Ministério do Trabalho) na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no 
ano de 2017:

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/ME

*Irregular (Autuação): É uma rubrica utilizada pela fiscalização do Ministério da Economia (antigo 
Ministério do Trabalho) para contabilizar os itens da legislação trabalhista (CLT ou Segurança e 
Saúde no Trabalho) que foram capitulados nos autos de infração lavrados em desfavor das empresas 
durante a ação de fiscalização realizada pelos Auditores Fiscais do Trabalho. Esse quantitativo não está 
atrelado obrigatoriamente ao número de “notificações” ou “regularizados na ação fiscal” realizadas 
pela auditoria fiscal do Ministério da Economia. Os atos fiscais do ME são assim contabilizados: 
RF 1 - Regular; RF 2 - Regularizado na Ação Fiscal; RF 3 - Irregular (autuação); RF 4 - Notificado; RF 
5 - Embargo; RF 6 - Levantamento de Embargo; RF 7 - Interdição; RF 8 - Levantamento de Interdição.
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Dados Estatísticos de Fiscalização
13.5.1.6 Todo vaso de pressão deve possuir, no 

estabelecimento onde estiver instalado, a seguinte 

documentação devidamente atualizada:

e) certificados de calibração dos dispositivos de 

segurança, onde aplicável.

13.5.1.6 (...)

a) prontuário do vaso de pressão a ser fornecido 

pelo fabricante, contendo as seguintes informações:

13.5.1.6 (...)

b) Registro de Segurança em conformidade com o 

subitem 13.5.1.8;

13.5.1.4 Todo vaso de pressão deve ter afixado em 

seu corpo, em local de fácil acesso e bem visível, 

placa de identificação indelével com, no mínimo, as 

seguintes informações:

13.5.4.5 A inspeção de segurança periódica, 

constituída por exames externo e interno, 

deve obedecer aos seguintes prazos máximos 

estabelecidos a seguir:

13.5.1.3 Os vasos de pressão devem ser dotados dos 

seguintes itens:

a) válvula de segurança ou outro dispositivo de 

segurança com pressão de abertura ajustada em 

valor igual ou inferior à PMTA, instalado diretamente 

no vaso ou no sistema que o inclui, considerados os 

requisitos do código de projeto relativos a aberturas 

escalonadas e tolerâncias de calibração;

13.5.1.7 Quando inexistente ou extraviado, o 

prontuário do vaso de pressão deve ser reconstituído 

pelo empregador, com responsabilidade técnica 

do fabricante ou de PH, sendo imprescindível a 

reconstituição das premissas de projeto, dos dados 

dos dispositivos de segurança e da memória de 

cálculo da PMTA.

13.5.2.3 Quando o vaso de pressão for instalado 

em ambiente aberto, a instalação deve satisfazer as 

alíneas “a”, “b”, “d” e “e” do subitem 13.5.2.2.

13.5.1.5 Além da placa de identificação, deve 

constar, em local visível, a categoria do vaso, 

conforme subitem 13.5.1.2, e seu número ou código 

de identificação.

13.5.1.3 (...)

c) sistema de segurança que defina formalmente 

o(s) meio(s) para evitar o bloqueio inadvertido 

de dispositivos de segurança (Dispositivo Contra 

Bloqueio Inadvertido - DCBI), sendo que, na 

inexistência de tal sistema formalmente definido, 

EXPEDIENTE

Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC)
José Carlos Martins 
Presidente

Comissão de Política de Relações Trabalhistas (CPRT/CBIC)
Fernando Guedes Ferreira Filho 
Presidente da CPRT

Gilmara Dezan 
Supervisora de Projetos e Assessora da CPRT

Queiroz Neto Advocacia & Políticas Públicas 

Clovis Veloso de Queiroz Neto 
Consultor CBIC e Responsável Técnico 


